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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, por meio da Resolução PGJ n.º 19/2023, publicada no Diário
Oficial de 09/10/2023, com o objetivo de assegurar a presença
Ministerial perante as sessões plenárias do Tribunal do Júri;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.1734.0009055/2024-62;

CONSIDERANDO ainda a comunicação de adiamento da sessão
plenária do Tribunal do Júri abaixo indicada;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância,  para atuar na sessão
plenária do Tribunal do Júri da Comarca de Sairé, pautada para o dia
30/07/2024, perante o cargo de Promotor de Justiça de Sairé.

II - Revogar a Portaria PGJ n.º 2.170/2024, publicada no DOE de
09/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.258/2024
Recife, 19 de julho de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO a exoneração da Assessora lotada na Promotoria de
Justiça de Surubim conforme Portaria POR SUBADM 588/2024
publicada no DOE em 22/05/2024;

CONSIDERANDO, ainda, a indicação de Assessor de Membro
constante no Processo SEI, nº 19.20.0571.0012983/2024-12 a qual
obedeceu aos critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei
e nas Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor de Membro do Ministério Público,

PORTARIA PGJ Nº 2.259/2024
Recife, 19 de julho de 2024

símbolo FGMP-4:

NOME: HELLEN RAFAELLE RODRIGUES DE MELO
CPF: ***.067.894 -**
LOTAÇÃO: 2ª Promotoria de Justiça de Surubim

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 479843/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: LÚCIA DE ASSIS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 22/09 a
01/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 479860/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: RICARDO GUERRA GABÍNIO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para agosto/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/08/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 479900/2024
Documento de Origem: Eletrônico

DESPACHOS PGJ/CG Nº 206/2024
Recife, 19 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: RENATO DA SILVA FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479859/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: NIVALDO RODRIGUES MACHADO FILHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para agosto/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º, § 1º
da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução Normativa
nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar no mês de
setembro/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479688/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: GUSTAVO DE QUEIROZ ZENAIDE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para agosto/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 01 a
10/08/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94. Considerando estar o
requerente no exercício de atr ibuição eleitoral e diante da
impossibi l idade legal de gozo de fér ias no mês aprazado,
excepcionalmente, defiro o gozo do saldo de 20 dias remanescentes no
período de 03 a 22/02/2025 nos termos do item II, b, do Aviso PGJ nº
13/2024. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 479694/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 02 a
11/09/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 479725/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: ROSEMILLY POLLYANA DE SOUSA
ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2024, por necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/11/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável

em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente
a requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no período de 21 a 30/11/2024,
restando 10 (dez) dias para gozo em 10 a 19/12/2024. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 479737/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGÃO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para outubro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 479746/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: DJALMA RODRIGUES VALADARES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para setembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 22/09 a
01/10/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 479828/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para agosto/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/08/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 479717/2024
Documento de Origem: Eletrônico

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: BRUNO SANTACATHARINA CARVALHO DE
LIMA
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 13 e
14/07/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 479720/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: MÁRIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479671/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAUJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479759/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: JOÃO ALVES DE ARAÚJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479771/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: GUILHERME GOULART SOARES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 13 e
14/07/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 479778/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 15/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479785/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: GLÁUCIA HULSE DE FARIAS
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP

para registro e controle do dia de plantão.

Número protocolo: 479788/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479713/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479814/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: RAUL LINS BASTOS SALES
Despacho: 1. Defiro, excepcionalmente, o pedido de 03 (três) dias de
conversão de plantão em pecúnia indenizatória, referente aos plantões
realizados em 02 e 03/03/2024 e 14/07/2024, nos termos do que dispõe
o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe

Número protocolo: 479711/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: CAIQUE CAVALCANTE MAGALHAES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 13 e
14/07/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 479864/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: FRANCISCO ASSIS DA SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 16/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479701/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: LAURINEY REIS LOPES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 22/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479687/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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plantão em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em
13/07/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do
dia de plantão.

Número protocolo: 479676/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: FREDERICO GUILHERME DA FONSECA
MAGALHAES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479675/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: HELMER RODRIGUES ALVES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479673/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: PETRONIO BENEDITO BARATA RALILE
JUNIOR
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 14/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479660/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 12/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479658/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/07/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479865/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 19/07/2024
Nome do Requerente: FRANCISCO ASSIS DA SILVA
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 30/06/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 479761/2024

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/07/2024
Nome do Requerente: MANUELA XAVIER CAPISTRANO LINS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para setembro/2024, nos termos do que dispõe o art. 2º,
§1º, da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução
Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias fracionado se efetivar
nos períodos de 12/09/2024 a 01/10/2024 e 10/12 a 19/12/2024. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479648/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/07/2024
Nome do Requerente: RENATO DA SILVA FILHO
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes do
requerente, remontantes ao mês de março/2024, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 10 (dez) dias, a partir
de 22/07/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479868/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 18/07/2024
Nome do Requerente: MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Despacho: 1. Autorizo a compensação de plantão para o dia
26/07/2024, nos termos dos art. 3º e 7º da Resolução PGJ Nº 01/2023.
2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do gozo do dia de
plantão.

Número protocolo: 479852/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/07/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479826/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 18/07/2024
Nome do Requerente: GERALDO DOS ANJOS NETTO DE
MENDONÇA JUNIOR
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 478973/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 18/07/2024
Nome do Requerente: JANINE BRANDÃO MORAIS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para novembro/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a
30/11/2024. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período, conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do art. 110 da Lei Complementar nº 12/94. Considerando estar a
requerente no exercício de atr ibuição eleitoral e diante da
impossibi l idade legal de gozo de fér ias no mês aprazado,
excepcionalmente, defiro o gozo do saldo de 20 dias remanescentes nos
períodos de 10 a 29/03/2025, nos termos do item II, b, do Aviso PGJ nº
13/2024. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 478558/2024
Documento de Origem: Eletrônico
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Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/07/2024
Nome do Requerente: SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (2023.2), programadas para julho/2024, por necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado de 18 a 23/11/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 479402/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 18/07/2024
Nome do Requerente: LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes do
requerente (2023.2), programadas para agosto/2024, por necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado de 02 a 21/12/2024. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 473576/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 18/07/2024
Nome do Requerente: FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS
Despacho: Considerando que o pedido de alteração de férias foi
formulado em tempo hábil bem como a movimentação dos autos no
Relatório de Síntese das Atividades Funcionais do Arquimedes, defiro o
pedido de alteração de férias da requerente, previstas para abril/2024,
haja vista o cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, no que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017 devendo o período
correspondente ser gozado no período de 01 a 10/10/2024. À CMGP
para anotar e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 19 de julho de 2024.

ANA CAROLINA PAES DE SA MAGALHAES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em exercício

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do Estado de
21/06/2024;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024 e publicada em 21/06/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior

PORTARIA SUBADM Nº 833/2024.
Recife, 11 de julho de 2024

produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 650/2022, publicada no DOE em 25/07/2022, na
modalidade parcial - 03 dias;

Considerando a solicitação de prorrogação para desenvolver as
atividades em teletrabalho;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.1163.0014498/2022-91;

Considerando a solicitação da Coordenadoria Ministerial de Tecnologia
da Informação no processo SEI nº 19.20.0050.0016031/2024-27, para
alteração de modalidade das atividades em teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar a pedido a modalidade de teletrabalho parcial 03 dias para
modalidade parcial 02 dias do servidor, José Edson de Albuquerque
Filho, Analista Ministerial – Área Informática, matricula nº 188.806-4,
lotado na Divisão Ministerial de Governança de Dados e Arquitetura, a
partir de 01/07/2024;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Gerência Ministerial de Estatística –
GME, na modalidade parcial - 02 dias no período de 01/07/2024 a
31/01/2025, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

 VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os efeitos a 01/07/2024 até 31/01/2025;

Republicado por incorreção do original

Recife, 11 de julho de 2024.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
EM EXERCICIO SIMULTÂNEO

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024,

PORTARIA SUBADM Nº 855/2024
Recife, 18 de julho de 2024
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Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
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Considerando a solicitação de alteração de lotação de servidora
constante no processo SEI nº 19.20.0135.0031170/2023-21 no qual foi
anexado Ata da Comissão de Força de Trabalho deliberando acerca do
remanejamento da servidora da extinta Promotoria de Justiça de
Joaquim Nabuco para a Coordenação Administrativa das Promotorias
de Palmares, conforme pronunciamento do Núcleo de Gestão de
Pessoas.

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora CLAUDIA SILVA DE LIMA, servidora extraquadro,
matrícula nº 189.899-0, na Coordenação Administrativa das Promotorias
de Palmares;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de julho de 2024.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(em exercício simultâneo)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em exercício, no uso de suas atribuições, por
delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria
POR-PGJ nº 2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do
Ministério Público de 21/06/2024;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 479345/2024;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor NEOMEDES
CARVALHO MORAES REGO, Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº 188.816-1, lotado nas Promotorias de Justiça de Petrolina,
no período de 06/08 a 06/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18 de julho de 2024.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em exerc íc io  s imul tâneo

PORTARIA SUBADM Nº 856/2024
Recife, 18 de julho de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em exercício, no uso de suas atribuições, por
delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria
POR-PGJ nº 2.062/2024, de 20/06/2024, publicada no Diário Oficial do
Ministério Público de 21/06/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0364.0017165/2024-07,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

PORTARIA SUBADM Nº 857/2024
Recife, 19 de julho de 2024

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor EDIVALDO RODRIGUES DE MENEZES,
TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO, matrícula nº 188.090-0,
lotado nas Promotorias de Justiça de Petrolina, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial,  atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 30 dias, contados a
partir de 15/07/2024, tendo em vista o gozo de licença prêmio da titular
JANICLECIA DE ALENCAR SANTOS, TÉCNICA MINISTERIAL -
ADMINISTRAÇÃO, mat. 188.940-0;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 15/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de julho de 2024.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em exerc íc io  s imul tâneo

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1267
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): Rodrigo Amorim da Silva Santos
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para anotação.

Protocolo Interno: 1268
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): Aída Acioli Lins de Arruda
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1269
Assunto: Ofício CGMP nº 504/2024
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): Elson Ribeiro
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1270
Assunto: Ofício CGMP nº 504/2024
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): Tiago Meira de Souza
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1271
Assunto: Ofício CGMP nº 507/2024
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): Tiago Meira de Souza
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1272
Assunto: Recomendação nº 01/2024 da Corregedoria Nacional
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): Emanuele Martins Pereira
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e

DESPACHO CG Nº 127/2024
Recife, 19 de julho de 2024
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providências.

Protocolo Interno: 1273
Assunto: Ofício CGMP nº 473/2024
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): Rita Coelho Colaço Dias
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1274
Assunto: Recomendação nº 01/2024 da Corregedoria Nacional
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): Antonio Carlos de Oliveira Cavalcanti
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto:  Proposição nº 1.00490/2024-29
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): Conselho Nacional dos Corregedores Gerais do
Ministério Público dos Estados e da União.
Despacho: Acolho o despacho do Corregedor-Auxiliar. À Secretaria
administrativa, para providências de que trata o referido despacho.

Protocolo: (...)
Assunto: Manifestação Audívia
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto:Ferramenta para Áreas Temáticas
Data do Despacho: 18/07/24
Interessado(a):  Núcleo de Apoio à Gestão de Tecnologia e Inovação
Despacho: Ciente. À Corregedoria- Auxil iar, para análise e
pronunciamento.

                 PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                      Corregedor-Geral

EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo: (...)
Assunto: Ofícios nºs 027 e 031/2024
Data do Despacho: 17/07/24
Interessado(a): Coordenação das Procuradorias de Justiça de Caruaru
Despacho: Ciente. Arquive-se em pasta própria.

Número Processo SEI: (...)
Assunto:  Notícia de Fato nº 023/2024
Data do Despacho: 09/07/2024
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Diante das informações fornecidas (...), e visando (...),
determino (...). Por sua vez, considerando a recente expiração do prazo
para a conclusão deste procedimento e a necessidade de realização da
sobredita diligência, determino a prorrogação do referido prazo por mais
30 dias, conforme estabelecido no artigo 33 da Resolução RES-CPJ nº
001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE), promovendo-se as
anotações de estilo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 026/2024

Data do Despacho: 09/07/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Tendo em vista (...), determino: 01) (...); 02) (...). Por
fim, diante da expiração do prazo de conclusão do presente
procedimento e tendo em vista a necessidade da realização das
sobreditas diligências, determino a prorrogação do aludido prazo por
mais 30 (trinta) dias, com espeque no artigo 33, da Resolução RES-CPJ
nº 001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE).

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO Nº  03/2024

Ementa: Condutas vedadas pelos Conselheiros Tutelares em período
eleitoral.

A 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do Petrolina, por
meio de sua representante que esta subscreve,no uso das suas
atribuições constitucionais e legais, notadamente no art. 127 e art. 129,
inciso II, da Constituição Federal; art. 5º, parágrafo único, inciso IV, da
Lei Complementar Estadual nº. 12/94 e suas alterações; art. 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº. 8.625/93; art. 201, inciso VIII, da Lei
nº. 8.069/90; art. 3º da Resolução n. 164/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP); art. 53 da Resolução nº. 003/2019 do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), de
27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019 e a Lei Federal nº.
9.504/97 (Lei das Eleições);

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no art. 127, caput,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, enquanto instituição
destinada constitucionalmente a “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
na constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia”
(art. 129, II, CF), além de ser responsável pela defesa do regime
democrático (art. 127, caput, da CF) tem como dever institucional
garantir o regular funcionamento dos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO que, no dia 06 de outubro do corrente ano (2024), os
brasileiros no gozo de seus direitos políticos vão às urnas para eleger os
Prefeitos e Vereadores de seus municípios (Eleições Municipais);

CONSIDERANDO competir a esta curadoria, em caráter de fiscalização
contínua da atuação escorreita conferida ao conselheiros tutelares, em
cotejo ao dever de zelar para que a legitimidade e normalidade das
eleições não seja comprometida por condutas de agentes públicos que
se valem da condição funcional para beneficiar candidaturas, em
manifesto desvio de finalidade;

CONSIDERANDO a Recomendação Conjunta nº. 01, de 30 de março de
2020, exarada pelos Excelentíssimos Procurador Regional Eleitoral e
Procurador-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, cujo conteúdo
aduz a condutas vedadas a agentes públicos pela Lei das Eleições (Lei
Federal nº. 9.504/97);

CONSIDERANDO que, no corrente ano, ocorrerá a disputa de cargos
políticos em Eleições Municipais (Prefeitos e Vereadores), bem assim
que a livre escolha dos eleitores é fonte de legitimidade de todo poder
político exercido por meio de Representantes;

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2024 - Petrolina
Recife, 1 de julho de 2024
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CONSIDERANDO que a mácula ao exercício livre do voto, promovida
através de fraudes, da corrupção e da manipulação pelo abuso do poder
político ou econômico, torna o processo eleitoral ilegítimo pela
assimetria entre os candidatos;

CONSIDERANDO que o princípio da isonomia no processo eleitoral visa
assegurar o acesso equitativo aos meios de influenciar a massa e tem
como um dos objetivos o de preservar a independência política em
detrimento do abuso do poder econômico e político, bem assim que a
vulnerabilidade econômica pesa naturalmente mais nas escolhas dos
cidadãos do que outros fatores como a liberdade política;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº. 9.504/97 estabelece normas
eleitorais, ao proibir as condutas que possam afetar a igualdade de
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, vedou, dentre
outras condutas “usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos
ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos
regimentos e normas dos órgãos que integram” e ainda “fazer ou
permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº. 9.504/97, no seu art. 73, § 1º,
definiu o que se entende por agente público da seguinte forma: “Reputa-
se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação,
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades
da administração público a direta, indireta ou fundacional”;

CONSIDERANDO o § 4º do art. 73 da Lei nº. 9.504/97, que prevê
punições, a exemplo de multa, a quem praticar alguma das condutas
vedadas pela legislação eleitoral;

CONSIDERANDO que a Resolução nº. 170 do CONANDA dispõe, em
seu art. 41, inciso III, que é vedado ao Conselheiro Tutelar utilizar-se do
Conselho Tutelar para o Exercício de propaganda e atividade político-
partidária;

CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar que praticar alguma das
condutas a ele vedadas estará sujeito às penalidades administrativas de
advertência, suspensão do exercício da função e destituição do
mandato, a depender da natureza e da gravidade da infração cometida,
os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público, os
antecedentes no exercício da função, entre outras variáveis, conforme
arts. 44 e 45 da Resolução nº. 170 do CONANDA, bem como no
disposto na legislação municipal;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 131 da Lei nº. 8.069/90, o
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), “O Conselho Tutelar é
órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, definidos nesta Lei.”;

CONSIDERANDO o §4º do art. 73 da Lei Federal nº. 9.504/97, que
prevê punições, a exemplo de multa, a quem praticar alguma das
condutas vedadas pela legislação eleitoral;

CONSIDERANDO tratar-se o corrente ano de ano eleitoral, no qual
surgem maiores questionamentos acerca da conduta do Conselheiro
Tutelar, no exercício da função;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 73, inciso II, da Lei Federal nº.
9.504/97, não veda aos servidores públicos o exercício de atividade
político- partidária, desde que fora do expediente de trabalho;

CONSIDERANDO, no entanto, a relevância da função de conselheiro
tutelar, que muitas vezes é equiparada à do

Ministério Público e à do Juiz da Infância e Juventude, como se
depreende dos arts. 95, 236 e 249, todos do Estatuto da Criança e do
Adolescente, in verbis: Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de
autoridade judiciária, membro do Conselho Tutelar ou representante do
Ministério Público no exercício de função prevista nesta Lei: Pena –
detenção de seis meses a dois anos; Art. 95. As entidades
governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão
fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos
Tutelares; Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres
inerentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem
assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar: Pena
– multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em
caso de reincidência;

CONSIDERANDO que a livre manifestação político-partidária deve ser
realizada com moderação, discrição e comedimento, tendo em conta a
natural vinculação entre a função de Conselheiro Tutelar e a pessoa em
meio à sociedade;

CONSIDERANDO que o exercício descomedido da manifestação
político-partidária por membro do Conselho Tutelar, por qualquer meio,
seja presencialmente, por internet ou rede social, pode implicar
condutas outras passíveis de punição;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público, não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 7o, da Lei das Eleições (Lei nº. 9.504,
de 30 de setembro de 1997), estabelece: “As condutas enumeradas no
caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se
refere o art. 11, inciso I, da Lei n. 8429, de 2 de junho de 1992 [...]”;

CONSIDERANDO, por fim, que cabe ao Ministério Público expedir
recomendação destinada à orientação de órgãos públicos ou privados,
visando à melhoria dos serviços de relevância pública, bem como ao
respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover,
fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis (LC
75/93, art. 6, XX);

RESOLVE:

RECOMENDAR AOS CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO
DE PETROLINA:

1. Que não realizem propaganda política nas dependências do Conselho
Tutelar, tampouco se utilizem indevidamente de sua estrutura para
realização de atividade político-partidária (art. 41, inciso III, da
Resolução n. 170 do CONANDA) ou de promoção pessoal;

2. Que evitem a realização de vídeo, áudio ou qualquer meio fotográfico
ou audiovisual com candidatos ou ex-candidatos durante o período
eleitoral, de forma a vincular a imagem do Conselheiro àqueles políticos,
para fins de benefício próprio ou alheio;

3. Que evitem, quando estiverem participando de passeatas, carreatas
ou manifestações correlatas, bem como eventos de qualquer natureza,
qualquer anúncio que os identifiquem como Conselheiros Tutelares, a
fim de se evitar que sejam angariados votos, para si ou para outrem,
pela mera menção ao cargo e, com isso, seja maculada a lisura e a
isonomia entre os participantes do pleito;

4. Que evitem manifestações de apoio a candidatos ou ex-candidatos
em redes sociais com a utilização explícita da palavra “Conselheiro
Tutelar”, de forma que não restem dúvidas de se tratar de manifestação
pessoal, desconectada do cargo de Conselheiro Tutelar e sem o intuito
mencionado no
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item anterior;

5. Que evitem utilizar sítios eletrônicos, redes sociais e aplicativos de
mensagem oficiais do Conselho Tutelar, para fins de autopromoção
pessoal ou de outros candidatos, desvirtuando a finalidade informativa e
orientativa daquelas redes à população em geral.

ADVERTÊNCIAS MINISTERIAIS:

Adverte esta representante ministerial que, a partir da data da entrega
da presente recomendação, esta curadoria considera seus destinatários
como pessoalmente cientes da situação ora exposta e, nesses termos,
passíveis de responsabilização (judicial e administrativo) por quaisquer
eventos futuros imputáveis ao não cumprimento. Outrossim, espera o
Ministério Público o pronto atendimento desta RECOMENDAÇÃO, por
ser medida imprescindível à proteção da ordem jurídica constitucional e
democrática, cuja defesa incumbe a esta Instituição.

De igual modo, faz-se impositivo o registro de que esta recomendação
não esgota a atuação do Ministério Público sobre o tema, não excluindo
futuras recomendações ou outras iniciativas com relação aos agentes
supramencionados ou outros, bem como com relação aos entes
públicos com responsabilidade e competência no objeto.

DELIBERAÇÕES FINAIS:

Registre-se em sistema próprio do Ministério Público de Pernambuco a
presente Recomendação, remetendo-a, posteriormente, por meio
eletrônico:

a) Ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça do MPPE, ao Exmo.
Procurador Regional Eleitoral de Pernambuco, ao Conselho Superior do
Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional de Defesa da
Cidadania, Infância e Juventude e Criminal (art. 9o c/c art. 16, § 2°,
ambos da Resolução n. 003/2019 do CSMP), para fins de conhecimento
e registro;

b) Ao Conselho Municipal de Direitos e Deveres da Criança e do
Adolescente de Petrolina, para fins de conhecimento e afixação em
quadro de aviso próprio daquela repartição e fiscalização de todos os
termos por esta prescritos;

c) Aos colegiados dos Conselhos Tutelares de Petrolina, para
conhecimento e cumprimento íntegro do teor desta Recomendação;

d) À Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos de
Petrolina, para conhecimento e providências cabíveis àquela alçada, no
que concerne ao monitoramento e publicização do teor deste
documento;

e) À Subprocuradoria em Assuntos Administrativos do Ministério Público
para fins de publicação no Diário Oficial.

Petrolina, 01 de julho de 2024.

Tanusia Santana da Silva
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA DAS PROMOTORIAS DE
PETROL NDIA
Procedimento nº 01717.000.097/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01717.000.097/2023

PORTARIA Nº 01717.000.097/2023
Recife, 19 de julho de 2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da
República; art. 25, IV, alínea “a” da Lei Federal n.º 8.625 /93, art. 4.º, IV,
alínea “a”, da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, §1º, e ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37 da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos, dos serviços de relevância pública e aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os Agentes
Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo do prazo deste Procedimento
Preparatório, conforme artigo 11º da Resolução n.º 003/2019,
CSMP/MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade da plena apuração dos fatos acima
referidos, com a realização de diligências imprescindíveis ao completo
esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual existência
de irregularidades e se avaliar a necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
prosseguimento para se apurar integralmente os fatos objeto do
presente procedimento para adoção das medidas judiciais ou
extrajudiciais pertinentes;

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas atribuições, com
a finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

a) Decline-se o presente procedimento para a Promotoria de Justiça
competente, considerando o teor do art. 1º da RESOLUÇÃO CPJ Nº
009/2024 do Colégio de Procuradores de Justiça, publicada no DOE de
08/07/2024:

Cumpra-se.

Petrolândia, 19 de julho de 2024.

Nycole Sofia Teixeira Rego,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.027/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

SIM N. 01876.000.027/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça titular da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania de Caruaru, com atribuição na Defesa do Meio Ambiente e
Urbanismo, no uso das suas atribuições constitucionais e legais,
lastreada nas disposições contidas no art. 127, caput , e art. 129, II e III,
da Constituição Federal, art. 4º, inciso IV, alínea “b” e inciso VI, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, art. 25, inciso IV, alínea “b”, da Lei nº
8.625/93 e art. 8, parágrafo 1º, da Lei 7.347, de 24.07.85, e ainda na
Resolução CSMP n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;

CONSIDERANDO que se encontra expirado o prazo para conclusão da
NOTÍCIA DE FATO n. 01876.000.027/2024, que narra a existência da
execução de pavimentação de maneira supostamente irregular na Av.
Roraima, 851, Nova Caruaru, nesta cidade, a qual foi executada por
particular que possui um imóvel no referido endereço;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127 da Constituição
da República;

CONSIDERANDO o teor do art. 8°, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;
Art. 8º. O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.

RESOLVO:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a f im de
acompanhar a resolução da pendência urbanística do noticiante para
com o Município de Caruaru, e para tanto DETERMINO que:

1) Seja oficiado à URB/Caruaru, a fim de que essa autarquia realize
vistoria no local denunciado - Av. Roraima, 851, Nova Caruaru, e
encaminhe a esta Promotoria relatório da situação encontrada,
informando as soluções técnicas que devem ser tomadas para
regularizar a situação.
Prazo para resposta: 20 (vinte) dias úteis.

2) Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP;

3)  Encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos para publicação do DOE e ao CAO

PORTARIA Nº 01876.000.027/2024
Recife, 17 de julho de 2024

Meio Ambiente, para fins de registro e controle.

4) Comunique-se a instauração do presente PA ao noticiante.

A presente portaria tem força de ofício/notificação, devendo  ser
encaminhado aos destinatários por meio eletrônico.

Caruaru, 17 de julho de 2024.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.124/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

SIM N. 01876.000.124/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça titular da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania de Caruaru, com atribuição na Defesa do Meio Ambiente e
Urbanismo, no uso das suas atribuições constitucionais e legais,
lastreada nas disposições contidas no art. 127, caput , e art. 129, II e III,
da Constituição Federal, art. 4º, inciso IV, alínea “b” e inciso VI, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, art. 25, inciso IV, alínea “b”, da Lei nº
8.625/93 e art. 8, parágrafo 1º, da Lei 7.347, de 24.07.85, e ainda na
Resolução CSMP n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;

CONSIDERANDO que se encontra expirado o prazo para conclusão da
NOTÍCIA DE FATO n.  01876.000.124/2024, a qual denuncia a
ocorrência de alagamentos constantes na Av. Compositor Limeira Tejó,
bairro Universitário, nesta cidade de Caruaru /PE, causando danos aos
moradores daquela localidade;

CONSIDERANDO o teor do Ofício 062/2024, enviado pela URB, o qual
informa a realizaçao de diligência em um endereço diverso daquele
informado neste procedimento;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o acompanhamento do
caso, para novas diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público Estadual
e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que o P.A. é
adequado ao acompanhamento do caso retromencionado, conforme
estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
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procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico.

RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento do caso acima mencionado,
determinando o seguinte:

1 –  Oficie-se a URB/CARUARU, a fim de que seja realizada uma nova
inspeção, visto que a diligência informada no Ofício 062/2024 aconteceu
na Av. Amazonas, bairro Universitário, Caruaru/PE, quando o correto
seria na Av. Compositor Limeira Tejó, bairro Universitário, Caruaru/PE, a
qual é objeto deste procedimento.

2 - Comunique-se a instauração do presente PA ao Conselho Superior
do Ministério Público, à Corregedoria Geral do MPPE e ao CAO-MEIO
AMBIENTE, para conhecimento, e à Sub-Procuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE.

3 - Comunique-se a instauração do presente PA ao noticiante.

Caruaru, 17 de julho de 2024.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.274/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01891.001.274 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar notícia de irregularidades administrativas no
âmbito da Escola de Referência em Ensino Médio Álvaro Lins

CONSIDERANDO o teor das denúncias anônimas, nas quais há o relato
de irregularidades administrativas no âmbito da Escola de Referência
em Ensino Médio Álvaro Lins, uma vez que não possui professores
auxiliares;

CONSIDERANDO  que, instada a se manifestar, a SEE/PE quedou-se
silente, embora oficiada por duas vezes;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o texto constitucional também prevê que "Art.
206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: ... VII
- garantia de padrão de qualidade";

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-

PORTARIA Nº 01891.001.274/2024
Recife, 12 de julho de 2024

CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do
último para: ... "II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar notícia de irregularidades administrativas no
âmbito da Escola de Referência em Ensino Médio Álvaro Lins";

2) Expeça-se ofício à SEE/PE, encaminhando-lhe cópia das
manifestações audívias,  requisitando pronunciamento a respeito, no
prazo de 20 (vinte) dias, destacando ( ÚLTIMA REITERAÇÃO), sobre as
irregularidades pontuadas, apresentando a respectiva documentação
técnica comprobatória;

3) Cientifique-se o CAO Educação, a CGMP e o CSMP a respeito da
instauração do presente procedimento;

4) Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 12 de julho de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01963.000.042/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01963.000.042/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições na
curadoria de defesa e promoção dos direitos humanos da criança e do
adolescente, com fulcro nos artigos 129, inciso II, da CF/88, 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 5º, parágrafo único, inciso
IV, da Lei Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº
21 /98, e 54, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, publicada no
DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 227, “caput” da
Carta Magna, é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização,
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
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discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 4º, parágrafo único, alíneas
“c” e “d”, do ECA, a garantia de prioridade do atendimento dos direitos
de crianças e adolescentes compreende, entre outros aspectos, a
“preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas”
e a “destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas
com a proteção à infância e à juventude”;

CONSIDERANDO que os Fundos dos Direitos da Criança e do
Adolescente ou Fundos da Infância e da Adolescência, conhecidos
como FIA, são definidos como aportes de recursos financeiros
destinados ao atendimento especial dos programas, projetos e ações,
de natureza complementar e temporária, voltados para área da criança e
do adolescente;

CONSIDERANDO que o FIA apresenta como um dos fundamentos para
a sua criação a necessidade de facilitar a captação e aplicação de
recursos para a execução de programas ou projetos especiais para
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, faixa etária que
deve ser prioritariamente atendida;

CONSIDERANDO que as necessidades da população infantojuvenil a
serem amparadas pelas políticas públicas são inúmeras e os recursos
públicos a serem empregados nesses serviços são limitados, sendo
relevante, pois, o papel do FIA no fomento a programas e projetos
especiais, inovadores e complementares às políticas públicas básicas
na área da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO que os recursos do FIA são recursos de natureza
pública, devendo ser regidos pelo mesmo regramento que norteia a
gestão dos recursos públicos em geral, estando sujeitos, portanto, à
incidência das Leis Federais n° 4.320/64 (Orçamento), Lei nº 8.429/92
(Improbidade Administrativa), Lei n° 8.666/93 (Licitações e Contratos),
Lei Complementar n° 101/100 (Responsabilidade Fiscal) e Lei nº
13.019/14 (MROSC);

CONSIDERANDO que, conforme disposições dos arts. 88, inciso IV e
260, § 2º do ECA, os fundos são vinculados aos Conselhos dos Direitos
da Criança e do Adolescente, a quem cabe deliberar, por meio de
planos de ação e de aplicação, a distribuição dos seus recursos, que
somente podem ser usados para ações diretamente relacionadas à área
da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO  que são atribuições do Conselho de Direitos em
relação ao FIA: 1 - promover a realização periódica de diagnósticos
relativos à situação da infância e da adolescência no âmbito no
município; 2 - elaborar os Planos de Ação (anuais ou plurianuais),
contendo os programas a serem implementados e considerando os
resultados dos diagnósticos realizados e observando os prazos legais
do ciclo orçamentário; 3 - elaborar, anualmente, o Plano de Aplicação
dos recursos, considerando as metas estabelecidas para o período, em
conformidade com o Plano de Ação; 4 - elaborar editais fixando os
procedimentos e critérios para a aprovação de projetos a serem
financiados com recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do
Adolescente, em consonância com o estabelecido no Plano de
Aplicação; e 4 - fiscalizar e garantir a aplicação dos recursos de acordo
com o que for traçado nos Planos (f iscalizar os programas
desenvolvidos);

CONSIDERANDO que, nos termos dos artigos 201, inciso VIII e 260, §
4º, do ECA, compete ao Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito
aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis”;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público fiscalizar o
adequado funcionamento dos Fundos Municipais dos Direitos da
Criança e do Adolescente, promovendo, se for o caso, as

medidas necessárias à correção de eventuais irregularidades;

CONSIDERANDO, finalmente, que o Procedimento Administrativo é o
instrumento adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou a atividade de instituições vinculadas
às suas respectivas atribuições, nos precisos termos do artigo 8º, inciso
II, da Resolução CSMP nº 003/2019, publicada no diário oficial de 28 de
fevereiro de 2019.

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para verificar a
situação do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deste
Município de Paulista/PE, visando o seu fortalecimento e fomento das
ações diretamente relacionadas à área da criança e do adolescente.

Para tanto, DETERMINA, por ora e com amparo no disposto no artigo
201, inciso VI, da Lei 8.069/90, à Secretaria deste órgão de execução,
as seguintes diligências:

1 - OFICIE-SE ao Prefeito Municipal Yves Ribeiro, com cópia à
Procuradoria Geral do Município, comunicando-o acerca da instauração
do presente PA, com cópia da presente portaria, e requisitando, no
prazo de 15 dias, as seguintes informações:

a legislação atualizada do município que rege a política municipal de
atendimento aos direitos da criança e do adolescente , bem como de
Decreto Municipal, se existir, que disponha sobre o funcionamento do
FIA;

o FIA está inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, na
condição de matriz, com a natureza de fundo público (código 120-1), nos
termos dos arts. 1º e 2º da Instrução da Receita Federal do Brasil nº
1.143/2011, com CNPJ diverso do da Prefeitura?

  o FIA possui conta bancária exclusiva, aberta em instituição financeira
pública? Em caso positivo, informar o banco, o número da agência e da
conta bancária;

a administração do FIA recai sobre o CMDCA ou fica a cargo de outro
órgão? a quem cabe o ordenamento de despesa dos recursos do FIA?

2 – OFICIE-SE ao Presidente do Conselho Municipal de Promoção e
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município do
Paulista – COMCAP, com cópia da presente portaria, informando-o da
instauração deste PA e requisitando, no prazo de 15 (quinze) dias, as
seguintes informações:
composição atual do CMDCA;

periodicidade das reuniões, com cópia das atas das duas últimas
reuniões; cópias das Resoluções publicadas pelo CMDCA no último
ano;

o FIA municipal captou recursos no ano de 2024? Em caso positivo, qual
o valor?

Encaminhar último balancete trimestral do FIA, constando o valor de
saldo existente no Fundo;
o CMDCA possui diagnóstico da situação das crianças e adolescentes e
da rede de atendimento no município? Em caso positivo, encaminhar
o(s) documento(s) à Promotoria de Justiça para instrução deste
procedimento;

o CMDCA possui Plano de Ação para o ano de 2024, prevendo as
ações prioritárias em relação ao atendimento da criança e do
adolescente? Em caso positivo, encaminhar o documento para instrução
deste procedimento;

o CMDCA elaborou, no ano de 2024, Plano de Aplicação prevendo a
forma de utilização dos recursos do FIA? Em caso
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positivo, esse documento foi remetido ao Poder Executivo e incluído na
Lei Orçamentária Anual para o ano de 2024?

o CMDCA publicou editais, no ano de 2024, visando dar publicidade à
apresentação de projetos para captação de recursos do FIA? Em caso
positivo, encaminhar à Promotoria de Justiça os editais publicados, para
instrução deste procedimento.

Remeta-se cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial Eletrônico – MPPE, e ao CAOP  Infância e
Juventude, para conhecimento.

Autue-se e registre-se.

Cumpra-se.

Paulista, 18 de julho de 2024.

Rafaela Melo de Carvalho Vaz
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.265/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.265/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.265/2024, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na suposta demora excessiva no agendamento de
exame de Eletroencefalograma (sono/vigília), em favor da usuária E. L.
N. das N., através da rede pública de saúde;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração

PORTARIA Nº 01973.000.265/2024
Recife, 6 de junho de 2024

e tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – AGUARDE-SE a realização da audiência designada nos autos;

4 – Após o cumprimento das providências retro, venham-me os autos
conclusos, para deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 06 de junho de 2024.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.652/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.652/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as denúncias, distribuídas à 16ª PJ Consumidor,
realizadas através da  Ouvidoria do MPPE, noticiando que há limitação
de consulta/exame /procedimentos nos estabelecimentos credenciados
ao SASSEPE.

CONSIDERANDO as informações prestadas pelo SASSEPE;

CONSIDERANDO que o SASSEPE é administrado e gerido pelo
Instituto de Atenção à Saúde e Bem-estar dos Servidores do Estado de
Pernambuco (IASSEPE), e suas regras e coberturas são definidas pelo
Conselho Deliberativo - CONDASPE;

CONSIDERANDO que o SASSEPE é um contrato formalmente de
autogestão;

CONSIDERANDO a ausência de  regra expressa que defina a quem
cabe a análise de contratos de autogestão na área de saúde;

PORTARIA Nº 02053.000.652/2024
Recife, 19 de julho de 2024
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que a  prestação de serviços médicos por  planos de
saúde entram no rol de atribuições das Promotorias de Justiça de
Defesa da Cidadania, que atuam na promoção e defesa dos direitos
humanos do consumidor;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

RESOLVE instaurar o IC 02053.000.652/2024 em face do SASSEPE
com a finalidade de investigar limitação de consultas pelo Sassepe.

À Secretaria da PJ de Defesa do Consumidor as seguintes providências:

1- Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
para publicação no Diário Oficial do Estado;

2- Comunique-se a Corregedoria Superior do Ministério Público.

3 - Notifique-se a investigada para apresentar esclarecimentos acerca
das informações prestadas pela Sra. Julyana Pinto da Silva Vinhaes
(evento 31), cuja cópia deverá seguir anexa, no prazo de 10 dias úteis.

Cumpra-se.

Recife, 19 de julho de 2024.

Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.715/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.715/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor,
no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO as informações descritas na Notícia de Fato nº
02053.000.715 /2024 em que se relatam supostas irregularidades
perpetradas pelo SASSEPE – Sistema de Assistência à Saúde dos
Servidores Públicos do Estado de Pernambuco relativas a indícios de
ausência de hepatologista.

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna.

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a

PORTARIA Nº 02053.000.715/2024
Recife, 19 de julho de 2024

melhoria de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das
relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO que a prestação deve ser de forma a realizar as
legítimas expectativas dos consumidores associados, que depositaram
sua confiança na qualidade dos serviços médicos conveniados.

CONSIDERANDO o dever de informar os consumidores através da
oferta é reflexo do princípio da transparência, instituído pelo artigo 4º,
caput do CDC.

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face do SASSEPE-
Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Estado de
Pernambuco,  adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:

1 - Notifique-se o investigado para que se manifeste acerca da resposta
prestada pela noticiante (em anexo), a fim de que dê informações sobre
a especialidade médica correta.

2- Encaminhe-se cópia da portaria que determinou a instauração de
inquérito civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional -
CAOP Consumidor, bem como à Subprocuradoria em Assuntos
Administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público- CGMP.

Cumpra-se.

Recife, 19 de julho de 2024.

Maviael de Souza Silva,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.002.696/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02061.002.696/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 34ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando que incumbe ao Ministério Público “a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis” (CF, art. 127, caput);

Considerando que, entre as funções institucionais do Ministério Público,
está “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia” (CF, art. 129,
inciso II);

Considerando a saúde como direito fundamental social assegurado pela
Constituição Federal, expressando prioridade aos demais direitos
subjetivos (CF, art. 6º), inclusive com indicação normativa de relevância
pública quanto às ações e serviços (CF, art. 197);

Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do
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Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;

Considerando que a Constituição Federal consagra a existência de
competência administrativa comum entre União, Estados, Distrito
Federal e municípios em relação à saúde (inciso II do artigo 23), bem
como a competência concorrente entre União e Estados/Distrito Federal
para legislar sobre proteção e defesa da saúde (inciso XII do artigo 24),
permitindo, ainda, aos municípios possibilidade de suplementar a
legislação federal e a estadual, desde que haja interesse local (inciso II
do artigo 30);

Considerando os objetivos do Sistema Único de Saúde (SUS), assim
definidos na Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
denominada Lei Orgânica da Saúde (LOS), de que a assistência às
pessoas deve ser dispensada por intermédio de ações de promoção,
proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações
assistenciais e das atividades preventivas;

Considerando que, na Notícia de Fato nº 02061.002.386/2024 - 34ª PJS,
a Secretaria de Saúde do Recife informou que existem 8.687
solicitações, com mediana de tempo de espera de 195 dias, para o
exame de densitometria;

Considerando a grande quantidade de denúncias encaminhadas a esta
Promotoria referente a usuário(a)s que aguardam por exames de
densitometria na Rede SUS/PE, exigindo a intervenção ministerial de
caráter coletivo para apurar as medidas adotadas pelo poder público
para garantir a boa gestão, transparência e publicidade das filas de
espera, bem como para a reduzir o tempo de espera do(a)s usuário(a)s
para realização do aludido exame;

Considerando que a demanda por exames de densitometria na rede
SUS/PE é bastante superior à oferta disponível, bem como que as
informações sobre as filas existentes não são padronizadas, atualizadas
e transparentes, resultando no desconhecimento do cidadão quanto ao
tempo de espera previsto e sua exata posição na fila;

Considerando que a vocação constitucional do Ministério Público é
voltada para a tutela coletiva, de maneira que, na atuação da Promoção
e Defesa da Saúde Pública, é seu dever buscar a estruturação e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando que tal vocação coletiva é salientada pela Recomendação
de Caráter Geral CNMP-CN nº 02, de 21 de junho de 2018, do Conselho
Nacional do Ministério Público, cujos artigos 1º e 19 prescrevem que:
“Art. 1º. Para a avaliação, a orientação e a fiscalização qualitativas da
resolutividade das atividades dos Membros e das Unidades do Ministério
Público brasileiro nos planos extrajudicial e judicial, envolvendo a
atuação criminal, cível, tutela coletiva e especializada, respeitadas as
peculiaridades das funções e atribuições de cada Unidade Institucional,
serão considerados, entre outros, os seguintes princípios e diretrizes: VI
- atuação preventiva, amparada no compromisso com ganhos de
efetividade na atuação institucional, voltada notadamente para evitar a
prática, a continuidade e a repetição de ilícitos ou para promover a sua
remoção; (...) XIV – atuação tempestiva e efetiva, com aptidão para
evitar a prática e/ou imediatamente estancar a continuidade ou a
repetição de ilícitos (...) XVII – atuação efetiva na tutela coletiva (...)";

Considerando o art. 19 da mencionada Resolução do CNMP, segundo o
qual “A Equipe Correicional avaliará a resolutividade da atuação do
correicionado em políticas públicas destinadas à efetivação de direitos
fundamentais, aferindo, entre outros aspectos se o correicionado: VI –
dá preferência à exigência de

políticas públicas efetivadoras de direitos fundamentais de caráter geral,
em vez de postular em juízo em favor de pessoa determinada”;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP no 003/2019, a
qual estabelece, em seu artigo 8o, inciso II, que o Procedimento
Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO e determinar à Secretaria desta Promotoria de
Justiça o que segue:

Registre-se e autue-se, no SIM, o presente Procedimento
Administrativo, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto
“Acompanhar as medidas adotadas pela SMS-Recife a fim de diminuir o
tempo de espera dos usuários para realização dos exames de
densitometria na Rede SUS”;

1. Oficie-se à GGAJ/SMS, com cópia do OFÍCIO Nº. 2945/2024–
GGAJ/GAB/SS, solicitando que informe, no prazo de 20 (vinte) dias:

a) O tempo médio de espera para exames de densitometria;

b) O quantitativo atual de usuários na fila de espera aguardando o citado
exame;

c) Os nomes e endereços das unidades de saúde da rede municipal, ou
vinculados a esta, que realizam exames de densitometria, especificando
quantos foram agendados e realizados, nos últimos três meses, por
unidade.

Após o decurso do prazo assinalado, sem resposta, reitere-se;

2. Certifique o cartório ministerial a existência de procedimentos/notícias
de fato em tramitação nos órgãos especializados na defesa da saúde da
Capital, relativos ao presente procedimento, indicando os seus
respectivos números e objetos;

3. Crie-se a respectiva pasta e planilha de acompanhamento no drive
desta Promotoria de Justiça;

4. Providencie-se a publicação da presente portaria no DOE-MPPE; e

5. Observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do
presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art.
11 de Resolução RESCSMP nº 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.

Recife, 18 de julho de 2024.

   Helena Capela
34ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02145.000.735/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02145.000.735/2023
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar suposto funcionamento irregular de Hotelzinho.

REPRESENTANTE: W.Y.S.L.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

a) Encaminhe-se o Parecer Técnico nº 05/2024 ao Conselho Tutelar -
Regional 2 para que, conforme acordado, encaminhe relatório do CT
informando as providências adotadas no caso no prazo de 15 (quinze)
dias.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 17 de julho de 2024.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.002.181/2023 — Inquérito Civil

ADITAMENTO À PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 16, § 4º, da
Resolução CSMP nº 03/2019 e no artigo 4º, parágrafo único, da
Resolução nº 23 do CNMP, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, vem ADITAR A PORTARIA DE INSTAURAÇÃO do presente
Inquérito Civil com o fim de restringir o objeto de incidência deste
procedimento, para que passe a constar:

OBJETO: conduta da Vereadora Aimée da Silva Carvalho que desviava,
em benefício próprio, os salários pagos a EZEQUIEL ALVES DA SILVA
e RUTE DE SANTANA BARBOSA DA SILVA, lotados em seu Gabinete
na Câmara Municipal do Recife, os quais, por sua vez, não prestavam
qualquer serviço ao ente público.

 Isso porque foi acostada aos autos (Evento 0032) documentação que
esclarece que, no tocante ao Deputado Estadual anteriormente indicado
na Portaria de Instauração do ICP fora extinta a sua punibilidade em
razão de celebração de ANPP, com decisão terminativa exarada em 27
de outubro de 2023, do Tributal de Justiça do Estado de Pernambuco.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, com a delimitação melhor de seu objeto, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências: remessa, por meio
eletrônico, de cópia desta Portaria ao respectivo Centro de Apoio
Operacional, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério

DESPACHO Nº 01998.002.181/2023
Recife, 18 de julho de 2024

Público – CGMP, tudo nos termos do artigo 16, § 2º, da Resolução
CSMP nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 18 de julho de 2024.

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.599/2023 — Procedimento Preparatório

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

Inquérito Civil 02053.001.599/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO indícios de que a rede UCI cinemas não está
aceitando a carteira de associado da Conselho Regional de Educação
Física para concessão de meia entrada;

CONSIDERANDO  a Lei Estadual nº 18.288/2023, publicada  no dia 01
de setembro de 2023, assegura, aos profissionais autônomos, de
academias ou similares, o direito ao pagamento de 50% (cinquenta por
certo) do valor cobrado para os ingressos em estabelecimentos
culturais.

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV "a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva,
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e
serviços";

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação,
resolvo, com fundamento no art. 32, parágrafo único, da Resolução RES
CSMP nº 003/2019;

RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar possíveis irregularidades
perpetradas pela rede UCI cinemas , adotando-se Cartório da 16ª PJDC
as seguintes providências:

INQUÉRITO CIVIL Nº 02053.001.599/2023
Recife, 19 de julho de 2024
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1 - Cumpra-se as deliberações de 12/01/2024.

Registre-se. Publique-se.

Recife, 19 de julho de 2024
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